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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. CRIME DE ESTELIONATO (DUAS VEZES). 
PRISÃO PREVENTIVA. DESPROPORCIONALIDADE EM 
RELAÇÃO A UMA POSSÍVEL CONDENAÇÃO. INVIABILIDADE 
DE EXAME. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Caso em que a prisão preventiva foi decretada para resguardar a 
ordem pública e a aplicação futura da lei penal, em razão do modus 
operandi dos crimes (estelionato contra vítimas pessoas idosas), pelo 
risco de reiteração delitiva (o paciente responde a diversas ações penais 
e inquéritos policiais por crimes semelhantes) bem como, porque deixou 
de ser localizado no endereço indicado nos processos a que responde.
3. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e 
consequente violação do princípio da homogeneidade). Julgado do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCINEI FORQUEZATO 

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 43/51).
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Consta dos autos que o paciente foi preso preventivamente em 19/2/2024 e 

denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 171, caput, e § 4º, do Código 

Penal, por duas vezes, na forma do art. 69, caput, também do CP, porque (e-STJ fl. 38):

[...] entre os meses de abril e agosto de 2022, na propriedade rural localizada 
na Linha São Brás, interior, em Joaçaba, os denunciados LUCINEI 
FORQUEZATO e SAMARA APARECIDA PEREIRA, conscientes e 
voluntariamente, em comunhão de esforços e unidade de desígnios, 
obtiveram, para eles, vantagem ilícita em prejuízo das vítimas (W. e C.), ele 
pessoa idosa com 63 (sessenta e três) anos de idade, induzindo eles em erro 
mediante ardil e artifício (...).

Nas razões do presente recurso, a defesa reafirma, em síntese, que a prisão 

seria desproporcional quando comparada a uma eventual condenação, o que violaria o 

princípio da proporcionalidade (homogeneidade). Entende que esse argumento 

demonstra que a prisão do agravante é ilegal.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão ou que o recurso seja provido 

pelo Colegiado da Quinta Turma para conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se, no presente caso, a revogação da prisão preventiva contra o 

paciente, acusado da suposta prática do crime de estelionato, por duas vezes, em 

concurso material.

No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que demonstra 

a imprescindibilidade da aplicação da custódia preventiva para resguardar a ordem 

pública, diante da gravidade da conduta e do risco de reiteração, bem como a 
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assegurar a aplicação futura da lei penal pelo fato de se encontrar foragido.

Sobre a gravidade da conduta, as instâncias ordinárias destacaram o modus 

operandi da ação delitiva. Conforme os autos, o paciente e a corré, firmaram contrato de 

compra e venda, com o claro intento de angariar vantagem ilícita, induzindo as vítimas, 

uma delas idosa, em erro, pela promessa de pagamento de R$ 1.900.000,00 (Um milhão e 

novecentos mil reais) no prazo de 90 dias, quando na verdade, sequer tinham recursos 

para a referida compra. Diante do ardil utilizado, retirou vários bens da propriedade, 

vendendo-os à outra vítima, também idosa, que induzida a erro, os comprou por R$ 

6.800,00 (seis mil e oitocentos reais). Acerca do risco de reiteração, afirmou que o 

acusado responde a diversas ações penais e inquéritos policiais por crimes semelhantes de 

estelionato.

A propósito, "se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 

modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC 

n. 126.756, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, 

publicado em 16/9/2015).

Além disso, as decisões anteriores afirmaram que o paciente tentou se evadir 

do distrito da culpa, quando deixou de ser localizado no endereço indicado nos 

processos a que responde. Sobre esse ponto, cumpre recordar que, "consoante o 

entendimento do Supremo Tribunal Federal, “a evasão após a prática delitiva é 

fundamento idôneo para a segregação cautelar para resguardar a aplicação da lei penal” 

(HC n. 90.162/RJ, Primeira Turma, Relator o Ministro Ayres Britto, DJe de 29/6/07). 3. 

Agravo regimental ao qual se nega provimento” (HC 127578 AgR, Relator Ministro 

DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 25/08/2015, publicado em 29/9/2015).

Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura 

pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 

conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A 

confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende 

de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla 

defesa, o que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.
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Com efeito, "segundo o princípio da homogeneidade, corolário do princípio da 

proporcionalidade, não se afigura legítima a custódia cautelar quando sua imposição se 

revelar mais severa do que a própria pena imposta ao final do processo em caso de 

condenação.” (HC 281.854/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 

TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 19/12/2013)

Assim, a alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a 

ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do 

julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 

estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 

(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da 

tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação 

probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não 

se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

“A jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 

tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas cautelares, por 

ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão objetiva acautelar, 

ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente imposta ao réu, 

notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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